PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 426, DE 2020. 
De autoria do deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer regras para mensuração, avaliação, manutenção, prorrogação e revogação de benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, no Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação com a emenda A (para tornar a Ementa e o Artigo 1º mais objetivos, de forma a transmitir claramente a ideia proposta); com as emendas B e C (para retificação dos artigos 4º e 6º, uma vez que estão em desarmonia com a legislação vigente), e a emenda D (inserindo a cláusula financeira com a finalidade de cumprir o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual).

Eis que, agora, aporta nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
A proposta pretende criar os Comitês Estaduais de Mensuração de Custos Tributários e o de Resultado de Benefícios Fiscais, constituídos por membros técnicos indicados por entidades e setores econômicos paulistas, com a finalidade de subsidiarem decisões, inclusive desta Casa Legislativa, a respeito de adoção, prorrogação, modificação ou extinção de benefício fiscal no tocante ao ICMS.
Revela-se acertada e necessária a decisão de apresentar o presente Projeto de Lei, tendo em vista a necessidade de fiscalização e revisão da política de renúncia de receita, aliadas a boas políticas de gestão, transparência e avaliação.
Diante do exposto, e por considerá-lo meritório em seu contexto, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 426/2020, e às Emendas apresentadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 

 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
